
Justiça terá de suprir carências da Lei de Acesso à Informação Pública

Em vigor a partir desta quarta-feira (16/5), a Lei de Acesso à Informação Pública vai mudar a gestão
pública, os governos e até a forma com que as empresas vão se relacionar com a Administração. Apesar
de conter uma série de artigos detalhando o que é e o que não é sigiloso, a norma ainda gera divergência
sobre quais serão seus limites e impactos sobre a sociedade. Em seminário organizado pelo Núcleo de
Estudos Fiscais da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas, a Direito GV, na última terça-feira
(15/5), especialistas debateram a questão. 

Para o professor Eurico de Santi, coordenador do Núcleo de Estudos Fiscais, o divisor de águas será
inevitavelmente o Direito. “A jurisprudência deve discutir caso a caso”, afirma.

A questão deverá ser debatida por muito tempo, avalia o também professor da FGV Nelson Machado,
para definir o quanto a lei vai permitir “mexer com dados privados”.

Boa parte das “brigas” vai parar no Supremo Tribunal Federal, avalia o diretor adjunto da secretaria da
Fazenda do estado de São Paulo, Sidney Sanchez. Segundo ele, os dados sobre os quais o sigilo deverá 
ser mantido serão definidos pelos juízes. Sanchez foi um dos poucos que fez alertas para os riscos da lei. 
“A empresa vai querer que o Estado dê garantias de que as informações dadas ao governo não sejam 
compartilhadas com a sociedade”.

O empresariado, por sua vez, parece otimista com a Lei do Acesso. Francisco Bernardes Costa Filho,
gerente da multinacional Procter & Gamble, espera que a lei traga maior segurança jurídica às empresas,
tornando as ações governamentais mais previsíveis. Sobre o receio de abrir informações da empresa em
eventuais convênios com o governo público, ele disse que, “se houver uma regra clara para todas as
empresas, a multinacionais vão ter o maior prazer em abrir”.

Para o gerente executivo de políticas públicas do Instituto Ethos, Caio Magri, as empresas brasileiras
têm se limitado a aguardar o comportamento do poder público, sem perceber as vantagens que o acesso
pode trazer na hora de canalizar os investimentos. “No México, mais de 40% dos pedidos de
informações são de empresas. No Brasil elas nem cogitam isso”, exemplificou. Magri afirmou que o
Instituto Ethos vai desenvolver um manual voltado para as empresas sobre o assunto, em parceria com a
Unesco.

Não tão cedo
A discussão sobre se a lei vai pegar ou não também passou pelo seminário. Para o o pesquisador 
Fernando Abrucio, é provável que a norma entre em vigor "para valer mesmo em quatro ou cinco
anos". Segundo ele, a cultura do funcionalismo público no Brasil vai ser um empecilho. “O próprio
Direito Administrativo brasileiro é fundado no conceito de que ele deve ser fechado. Tem muita gente
bem intencionada que foi treinada há décadas para agir de tal modo.”

Mesmo assim, ele afirma que não se deve se limitar por essas razões. “Amanhã vamos protocolar 12
pedidos de informações sobre toda a infraestrutura da Copa do Mundo. Estamos há um ano tentando
obtê-las. Agora não tem mais jeito”, comemorou.
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